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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°2022.002-IPMB-CPL
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 002/2022-PE-IPMB
INTERESSADO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE BREVES 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
ANULAÇÃO. PODER DA AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA. 
SÚMULA 346 STF. ART. 49, LEI Nº 8.666/93.  

A presidência da autarquia municipal, solicitou parecer técnico tem por objeto a análise 

da possibilidade legal de revogação de processo licitatório, na modalidade pregão, 

considerando que a administração licitante identificou a necessidade de realizar alterações no 

termo de referência que instrumentaliza o pregão, após a adjudicação do certame, e antes da 

homologação pela autoridade competente. 

RELATÓRIO: 

No presente caso sob análise, o pregão eletrônico objetivando à aquisição de materiais de 

expediente visando a atender as necessidades administrativas do IPMB foi deflagrado mediante 

solicitação administrativa do setor competente da autarquia, que após a devida consolidação 

da demanda do órgão, confeccionou o respectivo termo de referência, que após providências 

administrativas, por meio do pregoeiro responsável, abriu a fase externa com a publicação do 

instrumento convocatório. 

Seguindo o rito estabelecido, abriu-se a sessão pública eletrônica em 01 de julho de 2022 

às, e após a fase de lances dos itens, o agente público realizou análise dos documentos de 

habilitação, formalizando a adjudicação dos vencedores dos itens. 
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Ocorre que antes do procedimento administrativo ser encaminhado à autoridade 

responsável pela homologação do processo, o departamento responsável verificou que o havia 

necessidade de se promover contratar outros itens da mesma natureza do referido processo, e 

que falta desses itens, poderia acarretar prejuízos as atividades do órgão. 

Ainda apontou em seu memorando que o termo de referência precisava de alteração para 

evitar futuros questionamentos em seu item 4, no que se refere ao prazo de entrega dos itens a 

serem contratados, considerando que o item 4.1 estabelece o prazo de 10 dia para entrega dos 

produtos, e o item 4.2, estabelece um prazo em dias úteis. O que poderia acarretar prejuízos na 

fiscalização contratual. 

Por fim, pontuou que o processo se deu por contratação direta, porém o departamento 

verificou que o órgão seria melhor atendido, se a presente licitação ocorresse através de ata de 

registro de preços. 

Mediante a demanda apresentada pelo Departamento por meio do memorando nº 

001/2022 – DFC, a presidência encaminhou o processo a esta assessoria jurídica para que 

realize a devida análise e considerações jurídicas, em face da necessidade de revogação da 

licitação, frente o juízo de conveniência e oportunidade da administração para o desfazimento 

da licitação, nos moldes da lei de regência.   

Nesse sentindo, a administração ciente dos fatos, objetiva revogação do pregão eletrônico 

epigrafado. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Preliminarmente, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 

administrativo. Destarte, à luz do disposto na lei, cabe-nos prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e a oportunidade dos atos 
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praticados no âmbito do órgão consulente, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnica ou administrativa. 

DA REVOGAÇÃO – PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA – JUÍZO DE CONVÊNIÊNCIA E 

OPORTUNIDADE. 

Inicialmente cabe inferir que a administração pública se realiza mediante uma série de 

atos administrativos. Em razão disso, essa série de atos sofre o controle da Administração 

Pública, por meio de prerrogativas legais. 

Entre as prerrogativas da Administração Pública, há a possibilidade de revogar atos que 

não sejam mais convenientes e oportunos para o atendimento do interesse público, bem como 

de invalidá-los (anulá-los) em caso de ilegalidade.  

Nesse sentido, a Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal apresenta o seguinte 
enunciado: 

A administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial. 

Frise-se que esses deveres-poderes também estão legalmente previstos no art. 49 da Lei 

nº 8.666/93: 

A autoridade competente para a aprovação do procedimento 
somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 Dessa forma, partindo da premissa legal que estabelece a prerrogativa da administração, 

o juízo a ser considerado no desfazimento do caso concreto, é se frente a situação específica a 
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administração possuí ou não margem de discricionariedade. Uma vez que é inquestionável a 

permissão expressa em lei, tanto para a hipótese de anulação, quanto para a de revogação. 

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho (Comentário à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9º Edição. São Paulo. 2002, p. 438) tece 

o seguinte comentário sobre revogação: 

“A revogação consiste no desfazimento do ato porque 
reputado inconveniente e inadequado à satisfação do interesse 
público. A revogação se funda em juízo que apura a conveniência do 
ato relativamente ao interesse público... Após, praticado o ato, a 
administração verifica que o interesse público poderia ser melhor 
satisfeito por outra via. Promoverá então o desfazimento do ato 
anterior... Ao determinar a instauração da licitação, a Administração 
realiza juízo de conveniência acerca do futuro contrato (....) Nesse 
sentido, a lei determina que a revogação dependerá da ocorrência de 
fato superveniente devidamente comprovado. Isso indica a 
inviabilização de renovação do mesmo juízo de conveniência 
exteriorizado anteriormente”. (Grifo nosso) 
 

 No presente caso, o ato em questão é um edital de licitação que necessita de alteração 

em seu termo de referência, no que tange a alteração para alteração do para aquisição por meio 

de sistema de registro de preços, correção do prazo de entrega dos itens, considerando que o 

termo de referência determina um prazo em dias uteis e em outro há definição do prazo em 

dias corridos, bem como alteração para a inclusão de outros itens da mesma natureza, além dos 

inicialmente previstos no processo.  

Ocorre que a administração goza da prerrogativa de rever seus atos frente o aludido 

princípio da auto tutela administrativa. Porém há necessidade de oportunizar contraditório e 

ampla defesa aos interessados, uma vez que já houve adjudicação dos itens do processo. 

Dessa forma, considerando as circunstancias, em que pese a lei nº 8.666/93 garantir a 

administração a prerrogativa de revogar a licitação uma vez que a identificação da necessidade 

de alteração do termo de referência pode ser analisada como fato superveniente, antes da 
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decisão administrativa deve-se garantir aos interessados a possibilidade de defender o 

prosseguimento do pregão. 

De todo modo, a manifestação administrativa pela alteração no termo de referência do 

certame em questão, quer seja para alteração da licitação pela via do sistema de registro de 

preços, ou a correção do prazo de entrega, ou para inclusão de outros itens da mesma natureza, 

se amoldam a hipótese de revogação de licitação, prevista no art. 49, da Lei nº 8.888/93.  

Uma vez que devidamente motivada a necessidade do órgão em promover a alteração 

no documento citado, o que se deu de forma superveniente a abertura do processo, é 

prerrogativa legal da administração licitante dado o juízo de conveniência e oportunidade, 

desfazer o certame para promoção das devidas alterações no termo de referência, e para 

realizar o certame para o registro de preços. 

Revogação segundo Diógenes Gasparini “é o desfazimento da licitação acabada por 

motivos de conveniência e oportunidade (interesse público) superveniente – art. 49 da Lei nº 

8.666/93”. Trata-se de um ato administrativo vinculado, embora assentada em motivos de 

conveniência e oportunidade. Cabe aqui ressaltar que é necessária a ocorrência de fato 

superveniente e de motivação para que o procedimento da licitação seja revogado pautado no 

interesse público.  

Diversamente do que ocorre com a anulação, que pode ser total ou parcial, não é possível 

a revogação de um simples ato do procedimento licitatório, como o julgamento, por exemplo. 

Ocorrendo motivo de interesse público que desaconselhe a contratação do objeto da licitação, 

é todo o procedimento que se revoga. Referida Lei 8.666/93, art. 49, § 3º, prevê ainda que no 

caso de desfazimento da licitação fica assegurado o contraditório e a ampla defesa, garantia 

essa que é dada somente ao vencedor, o único com interesse na permanência desse ato, pois 

através dele pode chegar a executar o contrato 
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No entanto, deve-se enfatizar que a administração deve garantir prazo razoável aos 

interessados para o exercício do contraditório e ampla defesa, em razão do pregoeiro já ter 

promovido a adjudicação dos itens. 

São os fundamentos da análise. 

CONCLUSÃO: 

Pelo exposto, a licitação, seja qual for a sua modalidade, constitui procedimento 

administrativo e, como tal, comporta revogação ou anulação, nos termos do art. 49 da Lei nº 

8.666/93. 

A decisão de revogar ou anular uma licitação consiste no seu desfazimento pela 

autoridade administrativa competente para a aprovação do procedimento, isto é, para sua 

homologação, reservada também a possibilidade do Judiciário anular o certame desde que 

provocado por quem tenha legítimo interesse para agir. 

No caso, considerando que se trata de ato de ofício, ciente dos fatos que ensejaram a 

necessidade da decisão administrativa de revogar a licitação expressas por meio do 

memorando nº 001/2022 do DFC-IPMB, este parecerista opina pela legalidade da revogação do 

pregão eletrônico, frente os fatos apresentados. 

É o parecer, à consideração superior.  

Breves - PA, em 18 de julho de 2022.  
 
  
 
 

_________________________________________ 
Felipe de Lima Rodrigues Gomes 

ASSESSORIA JURÍDICA 
OAB/PA 21.472 
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